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S1­C3T2  MINISTÉRIO DA FAZENDA 
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
PRIMEIRA SEÇÃO DE JULGAMENTO 

 

Processo nº  19515.000797/2004­13 

Recurso nº  156.954   Voluntário 

Acórdão nº  1302­00.658  –  3ª Câmara / 2ª Turma Ordinária  
Sessão de  3 de agosto de 2011 

Matéria  CSLL 

Recorrente  CONSÓRCIO NACIONAL VOLKSWAGEN LTDA 

Recorrida  FAZENDA NACIONAL 

 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO ­ CSLL 
Ano­calendário: 1999, 2000, 2001, 2002, 2003 

CSLL. ALEGAÇÃO DE OFENSA A COISA JULGADA. APLICAÇÃO DO 
ART. 62­A DO RICARF. 

É  de  observância  obrigatória  pelo  CARF  as  decisões  definitivas  de mérito 
proferidas  pelo  STJ,  de  matéria  infracostitucional,  na  sistemática  prevista 
pelo art. 543­C do C.P.C. (RICARF, art. 62­A) 

Declarada a inexistência de relação jurídico­tributária entre o contribuinte e o 
fisco,  mediante  declaração  de  inconstitucionalidade  da  lei  7.689/88,  que 
instituiu a CSLL, afasta­se a possibilidade de  sua cobrança com base nesse 
diploma  legal,  ainda  não  revogado  ou  modificado  em  sua  essência.  (STJ, 
REsp. nº 1.118.893­MG)  

 
 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam  os  membros  do  colegiado,  por  unanimidade  de  votos,  em  dar 
provimento ao recurso. 

MARCOS RODRIGUES DE MELLO ­ Presidente.  

“documento assinado digitalmente” 

IRINEU BIANCHI ­ Relator. 

“documento assinado digitalmente” 

Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Marcos Rodrigues de 
Mello  (presidente  da  turma),  Irineu  Bianchi  (vice­presidente),  Daniel  Salgueiro  da  Silva, 
Lavinia Moraes de Almeida Nogueira Junqueira e Wilson Fernandes Guimarães.  
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Relatório 

CONSÓRCIO  NACIONAL  VOLKSWAGEN  LTDA,  já  qualificada  nos 
autos, inconformada com a decisão de primeira instância, que lhe foi desfavorável, recorre ao 
CARF, visando à reforma da mesma. 

Tratam os autos de exigência de CSLL, relativa aos anos­calendário de 1999 
à 2003, consoante o Auto de Infração de fls. 142/150.  

Segundo o Termo de Verificação de fls. 136/137, o lançamento decorreu da 
falta de recolhimento da referida contribuição, a qual não foi declarada pela Fiscalizada, nem, 
tampouco, deduzida na apuração do  lucro  real nos períodos acima,  sob a alegação de que se 
achava dispensada de seu recolhimento, em função de ser ela beneficiária de decisão judicial 
transitada em julgado, que lhe assegurava a desoneração da CSLL.  

Inconformado com a exigência, o sujeito passivo apresentou a impugnação de 
fls. 153/165,  invocando em seu  favor os efeitos da coisa  julgada, decorrente do Mandado de 
Segurança por ela impetrado, cuja decisão favorável transitou em julgado em agosto de 1993. 

Disse ainda que além de a decisão  judicial haver estendido a segurança aos 
demais  exercícios  (em  relação  à  sentença  proferida  pelo  Juízo  singular),  a  lei  reguladora  da 
matéria – de nº 7.689, de 1988, declarada inconstitucional – continua a mesma, apenas sendo 
modificada  por  atos  legais  posteriores,  em  alguns  elementos  acessórios  da  CSLL,  restando 
intacta, portanto, a causa de pedir que deu ensejo à decisão passada em julgado. 

A Quarta  Turma  Julgadora  da DRJ  em  Fortaleza(CE),  julgou  procedente  a 
ação  fiscal,  nos  termos  do  Acórdão  nº  6.404  (fls.  184/195),  cujos  fundamentos  acham­se 
consubstanciados na respectiva ementa, in verbis: 

Assunto: Contribuição Social sobre o Lucro Líquido ­ CSLL 

Ano­calendário: 1999, 2000, 2001, 2002, 2003 

Ementa:  Processo  Administrativo  Fiscal.  Normas  Gerais  de 
Direito  Tributário.  Coisa  Julgada  –  A  relação  jurídica  de 
tributação da Contribuição Social sobre o Lucro é continuativa, 
incidindo,  na  espécie,  o  art.  471,  I,  do  CPC.  A  declaração  de 
intributabilidade,  no  pertinente  a  relações  jurídicas  originadas 
de  fatos  geradores  que  se  sucedem  no  tempo  não  pode  ter  o 
caráter de imutabilidade e de normatividade a abranger eventos 
futuros. A coisa julgada em matéria tributária não produz efeitos 
além dos princípios pétreos postos na Carta Magna, a destacar o 
da isonomia.  

Cientificada da decisão (fls. 202), a interessada, tempestivamente, interpôs o 
recurso  voluntário  de  fls.  207/230,  tornando  a  suscitar  os  argumentos  da  impugnação,  assim 
resumidos no requerimento final:  
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a)  o  instituto  da  coisa  julgada  é  plenamente  aplicável,  sem  quaisquer 
restrições, ao direito tributário;  

b)  os  efeitos  do  trânsito  em  julgado da  decisão  no  processo  ajuizado  pela 
Recorrente  com  o  fito  de  deixar  de  recolher  a  CSLL  com  base  na  alegação  de  sua 
inconstitucionalidade, alcançam exercícios futuros pois tal alcance se circunscreve aos limites 
do pedido e do acórdão prolatado pelo Tribunal Regional Federal;  

c)  a  declaração  do  Supremo  Tribunal  Federal,  inter  partes,  em  sede  de 
Recurso Extraordinário,  quando à constitucionalidade dos  artigos 1°  a 4° da Lei n° 7.689/88 
não  alcança  terceiros,  como  a Recorrente,  que  não  foram  parte  no  processo,  e  que  ademais 
havia  obtido  acórdão  transitado  em  julgado  permitindo­lhe  abster­se  do  recolhimento  da 
contribuição — CSLL — em exercícios futuros;  

d)  na hipótese da declaração de inconstitucionalidade da CSLL, no processo 
judicial ajuizado pela Impetrante, não sobreveio ao trânsito em julgado nenhuma modificação 
do estado de fato ou de direito que autorizassem a revisão da coisa julgada, nos termos do art. 
471,  I  do  Código  de  Processo  Civil,  uma  vez  que  a  legislação  superveniente  na  qual  se 
embasou o Auto de Infração impõe alterações apenas acessórias ao conteúdo dos artigos 1° a 
4° da Lei n°7.689/88 que, ademais, continuam em pleno vigor;  

e)  a revisão da coisa julgada que beneficia a Recorrente, nos termos do art. 
471, I do Código de Processo Civil, somente poderia ser obtida se a Fazenda Pública ajuizasse 
ação declaratória revisional, e obtivesse provimento judicial no sentido de que teria ocorrido — 
e na hipótese não ocorreu — modificação do estado de direito, o que não ocorreu na hipótese, 
sendo o Auto de Infração instrumento absolutamente inadequado a tal pretensão; e  

f)  por fim, caso por absurdo se entenda ser cabível o lançamento de CSLL 
constante do Auto de Infração aqui discutido, devem ser cancelados os iuros de mora e a multa 
de  oficio  nele  impostos  à  Impetrante,  por  aplicação  do  art.  100,  parágrafo  único,  do Código 
Tributário Nacional. 

Da  tribuna,  o  representante  do  sujeito  passivo  pediu  que  o  julgamento  do 
presente  recurso  levasse  em  conta  o  disposto  no  art.  62­A  do  RICARF,  com  a  obrigatória 
aplicação da decisão proferida pelo STJ  em sede de  recurso  repetitivo,  como ocorreu  com o 
Resp nº 1.118.893­MG na data de 23 de março de 2011 e publicada em 9 de maio de 2011. 

É o Relatório. 

 

Voto            

Conselheiro IRINEU BIANCHI 

O recurso voluntário  reúne os pressupostos de admissibilidade, devendo ser 
conhecido. 

O  cerne  da  lide  diz  respeito  à  decisão  judicial  –  trânsita  em  julgado  –  em 
favor  da  recorrente,  que  reconheceu  a  inconstitucionalidade  da  Lei  nº  7.689/88.  Assim, 
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argüindo estar protegida pela  força da coisa  julgada, a  recorrente entende que a exigência da 
CSLL, nos moldes instituídos pela Lei nº 8.212/91, não a alcança. 

A  respeito  dos  efeitos  da  coisa  julgada  em  matéria  tributária,  o  antigo 
Primeiro  Conselho  de  Contribuintes  apreciou  diversos  recursos  que  tratavam  do  assunto, 
especialmente  a  respeito  da  constitucionalidade  da  contribuição  social  sobre  o  lucro  das 
empresas,  sendo  pertinente  mencionar  os  acórdãos  nºs.  101­95276  e  101­83.879,  relatados 
pelos ilustres conselheiros Paulo Roberto Cortez e Kazuki Shiobara. Este último apresenta­se 
encimado com a seguinte ementa: 

COISA  JULGADA  MATERIAL  EM  MATÉRIA  FISCAL.  O 
alcance dos efeitos da coisa julgada material, quando se trata de 
fatos  geradores  de  natureza  continuada,  não  se  projeta  para 
fatos  futuros,  a  menos  que  assim  expressamentedetermine  em 
cada caso o Poder Judiciário. 

Cabe destacar ainda, outros  julgados da extinta Primeira Câmara, conforme 
as ementas abaixo, nos quais igualmente foi negado provimento aos recursos dos contribuintes: 

Acórdão nº 101­92.167  

COISA  JULGADA  MATERIAL  EM  MATÉRIA  FISCAL  –  A 
decisão  transitada  em  julgado  em ação  declaratória  relativa  a 
matéria fiscal não faz coisa julgada para exercícios posteriores, 
eis que não pode haver coisa julgada que alcance relações que 
possam vir a surgir no futuro.  

Acórdão nº 101­92.593  

COISA  JULGADA  MATERIAL  EM  MATÉRIA  FISCAL  –  O 
alcance dos efeitos da coisa julgada material, quando se trata de 
ações tributárias, de natureza continuativa, não pode se projetar 
para fatos futuros, a menos que assim expressamente determine, 
em cada caso, o Poder Judiciário. 

Como  visto,  o  então  Primeiro  Conselho  de  Contribuintes  havia  firmado 
entendimento  pela  impossibilidade,  em  matéria  tributária,  da  perenidade  da  coisa  julgada, 
sobretudo  já  tendo  o  Supremo  Tribunal  Federal,  firmado  o  juízo  definitivo  de 
constitucionalidade,  como  o  fez  relativamente  à  contribuição  social  sobre  o  lucro,  apenas 
declarando a sua inexigibilidade no período base de 1988.  

A Egrégia Oitava Câmara do então Primeiro Conselho de Contribuintes, em 
duas oportunidades, apreciou a mesma matéria, tendo decidido também de forma contrária às 
pretensões dos contribuintes, como se pode ver das ementas abaixo:  

Acórdão nº 108­05.225  

CONTRIBUIÇÃO  SOCIAL  SOBRE  O  LUCRO  ­ 
INEXIGIBILIDADE MANIFESTADA EM DECISÃO JUDICIAL 
TRANSITADA  EM  JULGADO  ­  EFEITOS  DA  COISA 
JULGADA.  

(...) 
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RELAÇÃO  JURÍDICA  CONTINUATIVA  ­  PERENIDADE  ­ 
LIMITE  TEMPORAL:  Não  são  eternos  os  efeitos  da  decisão 
judicial transitada em julgado, proferida por Tribunal Regional 
Federal,  que  afasta  a  incidência  da  Lei  7.689/88  sob  o 
fundamento de sua inconstitucionalidade. Ainda que se admitisse 
a tese da extensão dos efeitos dos julgados nas relações jurídicas 
continuadas,  esses  efeitos  sucumbem  ante  o  pronunciamento 
definitivo e posterior do STF em sentido contrário, como também 
sobrevindo alteração legislativa da norma impugnada.  

Acórdão nº 108­05.696  

CONTRIBUIÇÃO  SOCIAL  SOBRE  O  LUCRO  ­ 
AFASTAMENTO POR MANDADO DE SEGURANÇA – COISA 
JULGADA  ­  PERÍODOS  POSTERIORES  ­  ALTERAÇÃO  DA 
LEGISLAÇÃO  ­  Não  é  possível  considerarem­se  eternos  os 
efeitos da decisão que não é  sobre  lei  em tese, mas sobre  fatos 
definidos  e  sobre  fatos definidos  e  sobre os quais  existe direito 
líquido  e  certo,  ainda  mais  quando  a  lei  que  fundamentou  o 
pedido (Lei 7.689/88) ter sido corroborada por lei complementar 
(Lei  Complementar  70/01,  art.  11),  uma  das  falhas  da  suposta 
inconstitucionalidade.  

Também  sobre  a  matéria  ora  em  discussão  é  pertinente  mencionar  o  voto 
proferido pelo ilustre Conselheiro Natanael Martins no Acórdão nº 107­05.919, de 15/03/00 e 
dentre os ensinamentos ali exarados, podemos citar:  

A Constituição, a par de garantir o respeito aos efeitos da coisa 
julgada,  dentre  seus  princípios  vetores,  pugna  por  uma 
sociedade  justa  e  solidária  (art.  3º),  pelo  respeito  à  isonomia 
(art. 5º), pela livre concorrência (art. 170, IV) etc., de sorte que 
não  vejo  como  se  admitir,  sem  negar  os  citados  princípios  e 
outros mais, que alguém, em detrimento do universo dos demais 
contribuintes,  possa  deixar  de  pagar  tributo  declarado 
constitucional pela Suprema Corte. 

Daí  porque  tenho  como  correta  e  absolutamente  aplicável  ao 
caso sub judice, máxime porque se trata de discussão travada em 
sede de mandado de segurança, a súmula 239 do STF, verbis:  

Em  suma,  era  entendimento  assente  no  âmbito  administrativo  que  decisão 
que declara  indevida a cobrança do  imposto em determinado exercício não  faz coisa  julgada 
em relação aos posteriores. 

O Regimento Interno do CARF, aprovado pela Portaria nº 586/10, em seu art. 
62­A, estabelece que as decisões proferidas em de de recursos repetitivos pelo STJ deverão ser 
observadas  e  reproduzidas  pelo  CARF  por  ocasião  dos  julgamentos  por  ele  realizados,  in 
verbis: 

Artigo  62­A.  As  decisões  definitivas  de  mérito,  proferidas  pelo 
Supremo Tribunal  Federal  e  pelo  Superior  Tribunal  de  Justiça 
em  matéria  infraconstitucional,  na  sistemática  prevista  pelos 
artigos 543­B e 543­C da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973, 
Código  de  Processo  Civil,  deverão  ser  reproduzidas  pelos 
conselheiros no julgamento dos recursos no âmbito do CARF. 
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Primeiramente destaco que o REsp menncionado pela recorrente tramitou sob 
o  regime do  art.  543­C  do CPC e da Resolução  8/STJ,  de modo que não  persistem dúvidas 
quanto ao alcance do mesmo, e em especial, da sua obrigatória observância pelo CARF. 

O  voto  proferido  naquele  acórdão,  da  lavra  do  Ministro  Arnaldo  Esteves 
Lima, na parte que interessa ao presente litígio, tem o seguinte teor: 

“Examino  a  questão  de  direito  envolvida,  cuja  multiplicidade  de  recursos 
especiais  com  Fundamento  idêntico  conduziram  à  submissão  do  presente  feito  ao  rito 
estabelecido pelo art. 543­C do CPC, com a redação determinada pela Lei 11.672/08. 

“Narram  os  autos  que  transitou  em  julgado,  em  8/9/92  (fl.  48e),  sentença 
proferida,  em  ação  de  rito  ordinário,  pelo  Juízo  Federal  da  7ª  Vara  da  Seção  Judiciária  do 
Estado de Minas Gerais, que declarou a inexistência de relação jurídica que obrigasse a parte 
recorrente a recolher a Contribuição Social sobre o Lucro – CSLL, destinada ao financiamento 
da seguridade social, instituída pela Lei 7.689/88, reputada inconstitucional. 

“Diante do  ajuizamento  de  execução  fiscal  buscando a  cobrança de valores 
correspondentes  à  CSLL  referentes  ao  ano  base  de  1991,  com  vencimento  em  30/4/92, 
ofereceu  a parte  recorrente  os  presentes  embargos  à  execução,  sob  o  argumento  de ofensa  à 
coisa julgada. No entanto, seu pedido foi julgado improcedente nas instâncias ordinárias. Daí a 
interposição do presente recurso especial. 

“Discute­se,  em  essência,  a  possibilidade  de  cobrança  da  CSLL  do 
contribuinte  que  tem  a  ser  favor  decisão  judicial  transitada  em  julgado  declarando, 
incidentalmente,  a  inconstitucionalidade  da  exação  da  forma  como  concebida  pela  Lei 
7.689/88.  

“Aduz a parte recorrente, além de divergência jurisprudencial, contrariedade 
aos seguintes preceitos do Código de Processo Civil: 

Art.  467.  Denomina­se  coisa  julgada  material  a  eficácia,  que 
torna  imutável  e  indiscutível  a  sentença,  não  mais  sujeita  a 
recurso ordinário ou extraordinário. 

Art.  471.  Nenhum  juiz  decidirá  novamente  as  questões  já 
decididas, relativas à mesma lide, salvo: 

“Assevera  que  a  sentença  transitada  em  julgado  declarou  a  inexistência  de 
relação  jurídica  material  a  obrigá­la  ao  recolhimento  da  CSLL,  instituída  com  base  na  Lei 
7.689/88,  declarada,  de  forma  incidental,  inconstitucional.  Por  conseguinte,  alega  que  não 
poderia ser compelida ao pagamento dessa contribuição no tocante ao exercício de 1991, objeto 
da execução fiscal embargada. 

“A  Fazenda  Nacional,  por  sua  vez,  exige  tal  pagamento.  Fundamenta  seu 
pedido  nas  Leis  7.856/89,  8.034/90,  8.212/91  e  8.383/93  e  Lei  Complementar  70/91, 
supervenientes à Lei 7.689/88, que teriam alterado de forma substancial a disciplina da CSLL 
e, assim, limitado o alcance da coisa julgada material. 

“É  oportuno  registrar  que  o  Supremo  Tribunal  Federal,  reafirmando 
entendimento  já  adotado  em  processo  de  controle  difuso,  e  encerrando  uma  discussão 
conduzida  ao  Poder  Judiciário  há  longa  data,  manifestou­se,  ao  julgar  ação  direta  de 
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inconstitucionalidade,  pela  adequação  da  Lei  7.689/88,  que  instituiu  a  CSLL,  ao  texto 
constitucional, à exceção do disposto no art. 8º, por ofensa ao princípio da irretroatividade das 
leis, e no art. 9º, em razão da incompatibilidade com os arts. 195 da Constituição Federal e 56 
do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias – ADCT. A ementa foi assim concebida: 

I.ADin:  legitimidade  ativa:  "entidade  de  classe  de  âmbito 
nacional"  (art.  103,  IX,  CF):  compreensão  da  "associação  de 
associações" de  classe. Ao  julgar,  a ADin 3153­AgR, 12.08.04, 
Pertence,  Inf  STF  356,  o  plenário  do  Supremo  Tribunal 
abandonou o entendimento que excluía as entidade de classe de 
segundo grau – as chamadas "associações de associações" – do 
rol dos legitimados à ação direta.  

II.­ADIn: pertinência temática. 

Presença da relação de pertinência temática, pois o pagamento 
da  contribuição  criada  pela  norma  impugnada  incide  sobre  as 
empresas  cujos  interesses,  a  teor  do  seu  ato  constitutivo,  a 
requerente se destina a defender. 

III.­ADIn: não conhecimento quanto ao parâmetro do art. 150, § 
1º,  da  Constituição,  ante  a  alteração  superveniente  do 
dispositivo ditada pela EC 42/03. 

IV.­ADIn: L. 7.689/88, que instituiu contribuição social sobre o 
lucro das pessoas jurídicas, resultante da transformação em lei 
da Medida Provisória 22, de 1988. 

1.Não  conhecimento,  quanto  ao  art.  8º,  dada  a  invalidade  do 
dispositivo,  declarado  inconstitucional  pelo  Supremo  Tribunal, 
em  processo  de  controle  difuso  (RE  146.733),  e  cujos  efeitos 
foram  suspensos  pelo  Senado  Federal,  por  meio  da  Resolução 
11/1995. 

2.Procedência da arguição de inconstitucionalidade do artigo 9º, 
por incompatibilidade com os artigos 195 da Constituição e 56, 
do  ADCT/88,  que,  não  obstante  já  declarada  pelo  Supremo 
Tribunal  Federal  no  julgamento  do  RE  150.764,  16.12.92,  M. 
Aurélio (DJ 2.4.93), teve o processo de suspensão do dispositivo 
arquivado, no Senado Federal, que, assim, se negou a emprestar 
efeitos erga omnes à decisão proferida na via difusa do controle 
de normas. 

3.Improcedência das alegações de  inconstitucionalidade  formal 
e  material  do  restante  da  mesma  lei,  que  foram  rebatidas,  à 
exaustão,  pelo  Supremo  Tribunal,  nos  julgamentos  dos  RREE 
146.733 e 150.764, ambos recebidos pela alínea b do permissivo 
constitucional,  que  devolve  ao  STF  o  conhecimento  de  toda  a 
questão da constitucionalidade da  lei.  (ADI 15/DF, Rel. Min. 
SEPÚLVEDA PERTENCE, Tribunal Pleno, DJ 31/8/07) 

“Ocorre  que,  em  favor  da  parte  recorrente,  conforme  vimos,  há  sentença 
transitada  em  julgado  que,  ao  reconhecer  a  inconstitucionalidade  da  Lei  7.689/88,  declarou 
haver inexistência de relação jurídico­tributária que lhe obrigasse ao pagamento da CSLL.  
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“A decisão transitada em julgado, oriunda de ação declaratória, foi proferida, 
em última análise, conforme narram os autos (fl. 39e), com base no julgamento proferido pelo 
Plenário  do  Tribunal  Regional  Federal  da  1ª  Região  nos  autos  da AMS  89.01.13614­7/MG, 
Rel.  Juiz  TOURINHO  NETO,  que  declarou  a  inconstitucionalidade  tanto  formal  quanto 
material desse diploma legal. A ementa foi assim publicada: 

CONSTITUCIONAL. CONTRIBUIÇÃO SOCIAIS. LEI Nº 7.689, 
DE 15.12.88. INCONSTITUCIONALIDADE. 

1.­Ante  o  disposto  no  art.  149,  da  Constituição  de  1988,  que 
manda  observar  o  art.  146,  inc.  III,  só  lei  complementar  pode 
instituir contribuição social. 

2.­As contribuições sociais, que, em face dos arts. 149 e 146, inc. 
III, da CF/88, são tributos, não se aplica o disposto no art. 150, 
inc.  III,  tendo  em  vista  o  estabelecido  no  §  6º,  do  art.  195,  da 
CF/88. 

3.­As contribuições sociais novas não podem ter fato gerador ou 
base  de  cálculo  próprios  dos  impostos  e  contribuições  já 
existentes  (CF/88,  art.  195,  §  4º,  c/c  o  art.  154,  inc.  I).  A  lei 
7.689/88,  no  entanto,  elege  como  base  de  cálculo  da 
contribuição o lucro das pessoas jurídicas (arts. 1º e 2º), que já é 
próprio  do  imposto  de  renda  (arts.  44  do  CTN,  e  153,  do 
RIR/80), além de assemelhar o seu fato gerador ao deste imposto 
–  aquisição  da  disponibilidade  econômica  ou  jurídica  (art.  43 
CTN). 

4.­A lei 7.689, de 15 de dezembro de 1988, por outro lado, não 
poderia  instituir  contribuição  social,  pois  o  novo  sistema 
tributária ainda não estava em vigor, ex vi do art. 34 do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias, que estabeleceu que o 
sistema tributário entraria em vigor a partir do primeiro dia do 
quinto mês seguinte ao da promulgação da Constituição – 1º de 
março  de  1989.  Infringência,  por  conseguinte,  ao  princípio  da 
irretroatividade.  

5.­Violou, outrossim, a  lei  7.689/88 o art.  165, § 5º,  inc.  II,  da 
CF/88, ao determinar, em seu art. 6º, que a contribuição social 
será  administrada  e  fiscalizada  pela  Secretaria  da  Receita 
Federal, quando diante do preceito constitucional (art. 165, § 5º, 
inc.  III),  a  sua  arrecadação  deveria  integrar  o  orçamento  da 
seguridade social. 

6.­A lei 7.689/88 é inconstitucional, em razão de ter infringido os 
arts. 146, inc. III; 154, inc. I; 165, § 5º, inc. III; e 195, §§ 4º e 5º, 
da Constituição Federal de 1988. 

7.­Incidente de inconstitucionalidade procedente. (DJ 2/12/91)  

“Diversos acórdãos, que foram proferidos com fundamento nesse precedente, 
transitaram  em  julgado.  Logo,  muitos  contribuintes  encontram­se  albergados  pela  coisa 
julgada,  em vários  tipos  de  ações. Não obstante,  a  Fazenda Nacional  insiste  na  cobrança  da 
exação. Daí a multiplicidade de recursos especiais a respeito dessa questão de direito. 
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“Consoante  pacífica  orientação  jurisprudencial,  "a  coisa  julgada  material 
refere­se ao julgamento proferido relativamente à lide, como posta na inicial, delimitada pelo 
pedido e causa de pedir"  (REsp 7.128/SP, Rel. Min. EDUARDO RIBEIRO, Terceira Turma, 
DJ 16/9/91).  

“Ensina Eduardo Talamini,  na  sua  obra Coisa  Julgada  e  sua Revisão  (São 
Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2005, p. 30):  

A  coisa  julgada  material  pode  ser  configurada  como  uma 
qualidade  de  que  se  reveste  a  sentença  de  cognição exauriente 
de mérito  transitada em  julgado, qualidade  essa  consistente na 
imutabilidade do conteúdo do comando sentencial. 

“Em se  tratando de matéria  tributária,  a  extensão da  coisa  julgada deve  ser 
interpretada  com  observância  da  existência  de  uma  relação  continuada  e  do  enunciado  da 
Súmula  239/STF,  verbis:  "Decisão  que  declara  indevida  a  cobrança  do  imposto  em 
determinado exercício não faz coisa julgada em relação aos posteriores".  

“Tal  verbete  foi  editado  em  1963. Dos  precedentes  que  lhe  deram  origem, 
cabe transcrever o voto vencedor proferido pelo saudoso Ministro CASTRO NUNES nos autos 
dos Embargos no Agravo de Petição 11.227, o qual esclareceu como deveria ser solucionada a 
controvérsia a respeito da coisa julgada em matéria tributária, a saber: 

O  que  é  possível  dizer,  sem  sair,  aliás,  dos  princípios  que 
governam  a  coisa  julgada,  é  que  esta  se  terá  de  limitar  aos 
têrmos  da  controvérsia.  Se  o  objeto  da  questão  é  um  dado 
lançamento que se houve por nulo em certo exercício, claro que 
a  renovação  do  lançamento  no  exercício  seguinte  não  estará 
obstada pelo julgado. É a lição dos expositores acima citados.  

Do mesmo modo, para exemplificar com outra hipótese que não 
precludirá nova controvérsia: a prescrição do impôsto referente 
a  um  dado  exercício,  que  estará  prescrito,  e  assim  terá  sido 
julgado, sem que, todavia, a administração fiscal fique impedida 
de  lançar o mesmo em períodos  subseqüentes,  que não estarão 
prescritos nem terão sido objeto do litígio anterior.  

Mas se os tribunais estatuíram sôbre o impôsto em si mesmo, se 
o  declararam  indevido,  se  isentaram  o  contribuinte  por 
interpretação  da  lei,  ou  de  cláusula  contratual,  se  houveram o 
tributo por ilegítimo, porque não assente em lei a sua criação ou 
por inconstitucional a lei que o criou em qualquer dêsses casos o 
pronunciamento  judicial  poderá  ser  rescindido  pelos  meios 
próprios, mas enquanto subsistir será um obstáculo à cobrança, 
que,  admitida  sob  a  razão  especiona  de  que  a  soma  exigida  é 
diversa,  importaria  práticamente  em  suprimir  a  garantia 
jurisdicional  do  contribuinte  que  teria  tido,  ganhando  à 
demanda a que o arrastara o Fisco, uma verdadeira  vitória de 
Pirro. 

“A lição do insigne magistrado persiste absolutamente atual. A ementa ficou 

assim redigida: 
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Executivo  fiscal  –  Impôsto  de  renda  sobre  juros  de  apólices  – 
Coisa julgada em matéria fiscal. 

É  admissível  em  executivo  fiscal  a  defesa  fundada  em  "coisa 
julgada" para ser apreciada pela sentença final. 

Não  alcança  os  efeitos  da  coisa  julgada  em  matéria  fiscal,  o 
pronunciamento  judicial  sôbre  nulidade  do  lançamento  do 
impôsto  ou  da  sua  prescrição  referente  a  um  determinado 
exercício,  que  não  obsta  o  procedimento  fiscal  nos  exercícios 
subseqüentes. (Embargos no Agravo de Petição 11.227, Rel. 
Min. CASTRO NUNES, Tribunal Pleno, DJ 10/2/45) 

“Consoante  se  verifica,  segundo  um  dos  precedentes  que  deram  origem  à 
Súmula 239/STF, em matéria tributária, a parte não pode invocar a existência de coisa julgada 
no  tocante  a exercícios posteriores quando, por  exemplo, a  tutela  jurisdicional obtida houver 
impedido a cobrança de  tributo em relação a determinado período,  já  transcorrido, ou houver 
anulado débito fiscal. Se for declarada a inconstitucionalidade da lei instituidora do tributo, não 
há falar na restrição em tela. 

“Com efeito, uma interpretação literal da Súmula 239/STF pode conduzir ao 
entendimento precipitado de que aquilo que for assegurado por decisão judicial ao contribuinte, 
em matéria  tributária,  deve  ser  sempre  limitado  a determinando  exercício,  razão  pela  qual  o 
sujeito ativo estaria livre para cobrar tributos no tocante aos subsequentes. 

“Essa equivocada compreensão limita sobremaneira a jurisdição. É como se o 
contribuinte,  ao  ingressar  em  juízo,  independentemente  da  relação  de  direito  material  em 
discussão, do meio processual escolhido e da natureza do pedido formulado, já soubesse que, 
com o  início do novo exercício, aquilo que lhe for assegurado perderá sua eficácia. Hipótese 
em que o ente tributante estaria permanentemente seguro de que a sucumbência estaria restrita 
ao  exercício  no  qual  proposta  a  ação  judicial,  o  que  não  se  mostra  razoável,  tampouco 
consentâneo com a garantia da segurança jurídica. 

“No caso, em se tratando, ainda, de ação declaratória, impõe­se a transcrição 
do ensinamento do Prof. Celso Agrícola Barbi (Ação Declaratória Principal e Incidente . Rio 
de  Janeiro:  Forense,  1976,  pp.  17/18),  que,  após  discorrer  a  respeito  das  ações  existentes, 
consignou, com a agudez de sempre, sobre a certeza que se busca nesse tipo de ação:  

Chega­se,  assim, à  conclusão de que a  sentença declaratória é 
aquela que apenas dá a certeza oficial sobre a relação deduzida 
em  juízo;  nenhum  outro  efeito  específico  tem  ela,  salvo  o  de 
acabar  com  a  incerteza,  declarando  a  existência  ou  a 
inexistência de uma relação jurídica e, excepcionalmente, de um 
fato. E a ação declaratória é a que visa à obtenção dessa espécie 
de sentença. 

“Outrossim,  o  fato  de  o  Supremo  Tribunal  Federal  posteriormente 
manifestar­se em sentido oposto à decisão judicial transitada em julgado em nada pode alterar a 
relação jurídica estabilizada pela coisa julgada, sob pena de negar validade à própria existência 
do  controle  difuso  de  constitucionalidade,  fragilizando,  sobremodo,  a  res  judicata,  com 
imensurável repercussão negativa no seio social. 
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“A propósito, transcrevo a lição de Luiz Guilherme Marinoni, (Coisa Julgada 
Inconstitucional . São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2008, pp. 104/105): 

A  circunstância  de  uma  questão  constitucional  chegar  ao 
Supremo  Tribunal  Federal  após  o  trânsito  em  julgado  de 
decisões sobre a mesma questão certamente não é motivo para a 
admissão  da  retroatividade  do  pronunciamento  do  Supremo 
Tribunal  Federal  sobre  a  coisa  julgada.  As  decisões  que 
transitaram  em  julgado,  tratando  da  questão  constitucional 
posteriormente  interpretada  de  outra  maneira  pelo  Supremo 
Tribunal  Federal,  expressam  um  juízo  legítimo  sobre  a 
constitucionalidade. 

Este juízo nada mais é do que resultado do dever­poder judicial 
de realizar o controle da constitucionalidade. Ademais, o fato de 
a  decisão  transitar  em  julgado,  antes  de  a  questão  chegar  à 
análise do Supremo Tribunal Federal, é mera conseqüência do 
sistema de controle da constitucionalidade brasileiro.  

A  admissão  da  força  de  pronunciamento  do  Supremo  Tribunal 
Federal sobre a coisa  julgada, ao  fundamento da sua natural e 
insuprimível  demora  para  se  manifestar  sobre  a  questão 
constitucional, significa a negação do sistema de controle difuso 
da constitucionalidade. Ao  invés da retroatividade das decisões 
do Supremo Tribunal Federal, seria efetiva e praticamente mais 
conveniente – obviamente se  isto  fosse  juridicamente possível e 
conveniente no sistema brasileiro (o que evidentemente não é) – 
suprimir a possibilidade de o  juiz ordinário  realizar o controle 
da constitucionalidade. 

“No caso específico da CSLL, alega­se, ainda, que, não obstante a existência 
de  decisão  judicial  transitada  em  julgado  reconhecendo  a  inconstitucionalidade  da  Lei 
7.689/88,  há  diplomas  supervenientes  legitimando  sua  exigibilidade,  a  saber:  Leis  7.856/89, 
8.034/90, 8.212/91 e Lei 8.383/91, além da Lei Complementar 70/91. 

“Ocorre  que  referida  tese  já  foi  conduzida  à  apreciação  deste  Tribunal  nos 
autos  do  REsp  731.250/PE  (Rel.  Min.  ELIANA  CALMON,  Segunda  Turma,  DJ  30/4/07), 
apontado como paradigma no presente recurso especial, oportunidade em que se decidiu que as 
alterações  veiculadas  por  tais  diplomas  não  revogaram  a  disciplina  da  referida  contribuição, 
que continuou a ser cobrada em sua forma primitiva. Transcrevo a ementa do acórdão: 

PROCESSUAL  CIVIL  E  TRIBUTÁRIO  –  EMBARGOS  À 
EXECUÇÃO FISCAL – CONTRIBUIÇÃO SOCIAL – ALCANCE 
DA SÚMULA 239/STF – COISA JULGADA: VIOLAÇÃO – ART. 
471, I DO CPC NÃO CONTRARIADO. 

1.  A  Súmula  239/STF,  segundo  a  qual  "decisão  que  declara 
indevida a cobrança do  imposto em determinado exercício, não 
faz  coisa  julgada  em  relação  aos  posteriores",  aplica­se  tão­
somente  no  plano  do  direito  tributário  formal  porque  são 
independentes os lançamentos em cada exercício financeiro. Não 
se  aplica,  entretanto,  se  a  decisão  tratou  da  relação  de  direito 
material,  declarando  a  inexistência  de  relação  jurídico­
tributária. 
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2.  A  coisa  julgada  afastando  a  cobrança  do  tributo  produz 
efeitos até que sobrevenha legislação a estabelecer nova relação 
jurídico­tributária.  

3. Hipótese  dos  autos  em que  a  decisão  transitada  em  julgado 
afastou  a  cobrança  da  contribuição  social  das  Leis  7.689/88  e 
7.787/89  por  inconstitucionalidade  (ofensa  aos  arts.  146,  III, 
154, I, 165, § 5º, III, 195, §§ 4º e 6º, todos da CF/88). 

4. As Leis 7.856/89 e 8.034/90, a LC 70/91 e as Leis 8.383/91 e 
8.541/92 apenas modificaram a alíquota e a base de cálculo da 
contribuição instituída pela Lei 7.689/88, ou dispuseram sobre a 
forma de pagamento,  alterações que não criaram nova  relação 
jurídico­tributária.  Por  isso,  está  impedido  o  Fisco  cobrar  a 
exação relativamente aos exercícios de 1991 e 1992 em respeito 
à coisa julgada material. 

5. Violação ao art. 471, I do CPC que se afasta. 

6. Recurso especial improvido. 

“Do voto condutor do julgado extraio o seguinte trecho, que bem esclarece os 
fundamentos que prevaleceram: 

Na  específica  hipótese  dos  autos,  a  decisão  transitada  em 
julgado atingiu a relação de direito material, ao concluir que a 
cobrança  da  contribuição  social  das  Lei  7.689/88  e  7.787/89 
seria inconstitucional, e a exação somente poderia ser cobrada a 
partir  de  uma  nova  relação  jurídico­tributária  estabelecida  em 
lei nova. Por isso, pertinente verificar quais foram as alterações 
introduzidas pelas Leis 7.856/89, 8.034/90, LC 70/91, 8.383/91 e 
8.541/92. Vejamos: 

Lei 7.856/89: 

Art. 2º A partir do exercício financeiro de 1990, correspondente 
ao  período­base  de  1989,  a  alíquota  da  contribuição  social  de 
que se  trata o artigo 3º da Lei nº 7.689, de 15 de dezembro de 
1988, passará a ser de dez por cento. 

Parágrafo único. No exercício financeiro de 1990, as instituição 
referidas  no  art.  1º  do Decreto­Lei  nº  2.426,  de  7  de  abril  de 
1988, pagarão a contribuição à alíquota de quatorze por cento. 

Lei 8.034/90: 

Art.  2º A alínea  c do § 1º do art.  2º  da Lei nº 7.689, de 15 de 
dezembro de 1988, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 2º... 

§ 1º ... 

c)  o  resultado  do  período­base,  apurado  com  observância  da 
legislação comercial, será ajustado pela: 
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1 ­ adição do resultado negativo da avaliação de  investimentos 
pelo valor de patrimônio líquido; 

2 ­ adição do valor de reserva de reavaliação, baixado durante o 
período­base,  cuja  contrapartida  não  tenha  sido  computada no 
resultado do período­base; 

3  ­  adição  do  valor  das  provisões  não  dedutíveis  da 
determinação do lucro real, exceto a provisão para o Imposto de 
Renda; 

4 ­ exclusão do resultado positivo da avaliação de investimentos 
pelo valor de patrimônio líquido; 

5 ­ exclusão dos lucros e dividendos derivados de investimentos 
avaliados pelo custo de aquisição, que tenham sido computados 
como receita; 

6  ­ exclusão do valor,  corrigido monetariamente, das provisões 
adicionadas  na  forma  do  item  3,  que  tenham  sido  baixadas  no 
curso de período­base." 

LC 70/91: 

Art.  11.  Fica  elevada  em  oito  pontos  percentuais  a  alíquota 
referida  no §  1°  do  art.  23  da Lei  n°  8.212,  de  24 de  julho  de 
1991,  relativa  à  contribuição  social  sobre  o  lucro  das 
instituições  a  que  se  refere  o  §  1°  do  art.  22  da  mesma  lei, 
mantidas as demais normas da Lei n° 7.689, de 15 de dezembro 
de 1988, com as alterações posteriormente introduzidas. 

Lei 8.383/91: 

10. O  imposto  e  a  contribuição  social  (Lei n°  7.689,  de  1988), 
apurados em cada mês, serão pagos até o último dia útil do mês 
subseqüente. 

(...) 

Art. 44. Aplicam­se à contribuição social sobre o lucro (Lei n.° 
7.689,  de  1988)  e  ao  imposto  incidente  na  fonte  sobre  o  lucro 
líquido  (Lei  n°  7.713,  de  1988,  art.  35)  as  mesmas  normas  de 
pagamento  estabelecidas  para  o  imposto  de  renda  das  pessoas 
jurídicas. 

Parágrafo  único.  Tratando­se  da  base  de  cálculo  da 
contribuição social (Lei n° 7.689, de 1988) e quando ela resultar 
negativa  em  um  mês,  esse  valor,  corrigido  monetariamente, 
poderá ser deduzido da base de cálculo de mês subseqüente, no 
caso de pessoa jurídica tributada com base no lucro real. 

Art.  79.  O  valor  do  imposto  de  renda  incidente  sobre  o  lucro 
real,  presumido  ou  arbitrado,  da  contribuição  social  sobre  o 
lucro (Lei n° 7.689, de 1988) e do imposto sobre o lucro líquido 
(Lei n° 7.713, de 1988, art. 35), relativos ao exercício financeiro 
de 1992, período­base de 1991,  será convertido  em quantidade 
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de UFIR diária, segundo o valor desta no dia 1° de  janeiro de 
1992. 

Parágrafo único. Os impostos e a contribuição social, bem como 
cada  duodécimo  ou  quota  destes,  serão  reconvertidos  em 
cruzeiros  mediante  a  multiplicação  da  quantidade  de  UFIR 
diária pelo valor dela na data do pagamento. 

Art. 89. As empresas que optarem pela  tributação com base no 
lucro  presumido  deverão  pagar  o  imposto  de  renda  da  pessoa 
jurídica e a contribuição social sobre o lucro (Lei n° 7.689, de 
1988): 

I  ­  relativos  ao  período­base  de  1991,  nos  prazos  fixados  na 
legislação em vigor,  sem as modificações  introduzidas por  esta 
lei; 

II  ­ a partir do ano­calendário de 1992,  segundo o disposto no 
art. 40. 

Lei 8.541/92: 

Art.  38. Aplicam­se à contribuição  social  sobre o  lucro  (Lei n° 
7.689,  de  15  de  dezembro  de  1988)  as  mesmas  normas  de 
pagamento estabelecidas por esta Lei para o Imposto de Renda 
das  pessoas  jurídicas,  mantida  a  base  de  cálculo  e  alíquotas 
previstas na legislação em vigor, com as alterações introduzidas 
por esta Lei. 

§ 1° A base de cálculo da contribuição social para as empresas 
que exercerem a opção a que se refere o art. 23 desta Lei será o 
valor  correspondente  a  dez  por  cento  da  receita  bruta mensal, 
acrescido dos demais resultados e ganhos de capital. 

§ 2° A base de cálculo da contribuição social será convertida em 
quantidade  de  UFIR  diária  pelo  valor  desta  no  último  dia  do 
período­base. § 3° A contribuição será paga até o último dia útil 
do mês subseqüente ao de apuração, reconvertida para cruzeiro 
com base na expressão monetária da UFIR diária vigente no dia 
anterior ao do pagamento.  

Art. 39. A base de cálculo da contribuição social sobre o lucro, 
apurada  no  encerramento  do  ano­calendário,  pelas  empresas 
referidas  no  art.  38,  §  1°,  desta  Lei,  será  convertida  em UFIR 
diária,  tomando­se  por  base  o  valor  desta  no  último  dia  do 
período. 

§ 1° A contribuição social, determinada e recolhida na forma do 
art.  38  desta  Lei,  será  reduzida  da  contribuição  apurada  no 
encerramento do ano­calendário. 

§ 2° A diferença entre a contribuição devida, apurada na forma 
deste  artigo,  e  a  importância  paga  nos  termos  do  art.  38,  §1°, 
desta Lei, será: 

a)  paga  em  quota  única,  até  a  data  fixada  para  entrega  da 
declaração anual, quando positiva; 
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b)  compensada,  corrigida monetariamente,  com  a  contribuição 
mensal  a  ser  paga  nos  meses  subseqüentes  ao  fixado  para 
entrega  da  declaração  anual,  se  negativa,  assegurada  a 
alternativa de restituição do montante pago a maior. 

“As referidas leis tão­somente modificaram a alíquota e a base de cálculo da 
exação  e  dispuseram  sobre  a  forma  de  pagamento,  alterações  que  não  tiveram  o  condão  de 
estabelecer uma nova relação jurídico­tributária entre o Fisco e a executada, fora dos limites da coisa 
julgada. Por isso, está  impedido o Fisco cobrar a exação relativamente aos exercícios de 1991 e 1992 
em respeito à coisa julgada material. 

“Ressalto que, em face desse acórdão, diante da existência de precedente em 
sentido contrário, qual seja, AgRg no Ag 661.289/MG, Rel. Min. JOSÉ DELGADO, Primeira 
Turma, DJ 10/10/05, foram opostos embargos de divergência (EREsp 731.250/PE), aos quais a 
Primeira Seção negou provimento. A ementa foi assim redigida: 

TRIBUTÁRIO  E  PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE 
DIVERGÊNCIA  EM  RECURSO  ESPECIAL.  CSLL.  ALCANCE 
DOS  EFEITOS  DA  COISA  JULGADA.  DIVERGÊNCIA 
PRETORIANA  NÃO­CARACTERIZADA.  INAPLICABILIDADE 
DA LC 70/91. TRÂNSITO EM JULGADO DA SENTENÇA QUE 
RECONHECEU  A  INEXISTÊNCIA  DE  RELAÇÃO  JURÍDICA 
DA  CONTRIBUINTE  COM  A  FAZENDA  NACIONAL  E  A 
INCONSTITUCIONALIDADE  DA  LEI  7.689/88.  NATUREZA, 
PRESSUPOSTOS  E  CONDIÇÕES  DA  CSLL  PERPETUADOS 
NAS LEIS 7.856/89 E 8.034/90, A LC 70/91 E AS LEIS 8.383/91 
E  8.541/92.  RAZÕES  DE  RECURSO  QUE  NÃO  ELIDEM  OS 
FUNDAMENTOS  DO  ACÓRDÃO  RECORRIDO.  EMBARGOS 
DE DIVERGÊNCIA NÃO­PROVIDOS. 

1. Trata­se de embargos de divergência propostos pela Fazenda 
Nacional  sob  o  argumento  de  que,  em  se  tratando  de  matéria 
tributária, a extensão da coisa julgada está limitada ao exercício 
específico  objeto  da  ação.  Nesse  sentido,  afirma  a  Fazenda 
Pública  que  o  reconhecimento  da  inconstitucionalidade  do 
prescrito  na  Lei  7.689/88,  concernente  à  CSLL,  não  repercute 
nos débitos originados da aplicação de legislação posterior, na 
hipótese, a LC 70/91, uma vez que essa norma não foi objeto de 
trânsito em julgado. 

2.  Todavia,  não  se  constata  o  apontado  dissenso  pretoriano, 
pelos motivos adiante alinhados: 

a)  o  acórdão  embargado  está  fundado  em  precisa  análise  da 
natureza das leis que sucessivamente foram editadas, concluindo 
pela  identidade  das  condições  legitimadoras  da  exigência  do 
tributo em referência, como se demonstra: 

“As referidas  leis  tão­somente modificaram a alíquota e a base 
de cálculo da exação e dispuseram sobre a forma de pagamento, 
alterações  que  não  tiveram  o  condão  de  estabelecer  uma  nova 
relação jurídico­tributária entre o Fisco e a executada, fora dos 
limites da coisa julgada. Por isso, está impedido o Fisco cobrar 
a  exação  relativamente  aos  exercícios  de  1991  e  1992  em 
respeito à coisa julgada material.  
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b)  também  o  acórdão  proferido  em  apelação,  confirmado  pelo 
julgado  ora  embargado,  consignou  com  expressa  clareza  a 
essência da fundamentação adotada (fl. 62): 

A  meu  ver,  trata­se  da  mesma  contribuição  que  foi  julgada 
inconstitucional  pela  decisão  deste  Tribunal.  Então,  dessa 
maneira,  entendo  que  somente  com  ação  rescisória,  se  tivesse 
sido proposta a ação  rescisória para desconstituir, em parte,  o 
acórdão, para limitar aquele exercício de 1989 é que se poderia 
entender inaplicável o acórdão às situações posteriores. 

c)  nesse  contexto,  o  não  pagamento  da  CSLL  não  se 
consubstancia  em  ilegalidade,  porquanto  autorizado pela  coisa 
julgada; 

d)  o  acórdão  paradigma  (AgRg  no  Ag  661.289/MG,  DJ 
1010/2005, de minha  relatoria),  embora  tenha examinado  tema 
semelhante,  está  fundado  na  jurisprudência  então  existente 
(2005), havendo inclusive aplicado a Súmula 83 deste Superior 
Tribunal de Justiça, ao litígio. 

3. Destarte, no caso em apreciação, como antes demonstrado, o 
acórdão embargado está amparado em  fundamento diverso,  no 
sentido de que, para além da mera alteração de expressões nas 
diferentes  legislações  que  regularam  a  CSLL,  ou  mesmo  das 
alíquotas  praticadas,  não  houve  real  mutação  dos  critérios, 
pressupostos  e  condições  que  já  havia  sido  objeto  de  expressa 
declaração de inconstitucionalidade. 

4.  Embargos  de  divergência  conhecidos  e  não­providos.  (Rel. 
Min. JOSÉ DELGADO, Primeira Seção, DJe 16/6/08) 

“Consignou o eminente Ministro JOSÉ DELGADO, embora tenha conhecido 
dos  embargos  de  divergência,  que  o  dissenso  pretoriano  não  remanescera  caracterizado. 
Assentou, ainda, que os  sólidos fundamentos do acórdão então embargado não se mostraram 
elididos, consoante atesta o seguinte excerto do seu voto: 

No entanto, no caso em apreciação, como antes demonstrado, o 
acórdão embargado está amparado em  fundamento diverso,  no 
sentido de que, para além da mera alteração de expressões nas 
diferentes  legislações  que  regularam  a  CSLL,  ou  mesmo  das 
alíquotas  praticadas,  não  houve  real  mutação  dos  critérios, 
pressupostos  e  condições  que  já  havia  sido  objeto  de  expressa 
declaração de inconstitucionalidade. 

Os argumentos de recurso, por seu turno, limitam­se a afirmar a 
incidência da Súmula 239 do STF (Decisão que declara indevida 
a cobrança do imposto em determinado exercício, não faz coisa 
julgada  em  relação  aos  posteriores),  razões  que  não  se 
evidenciam  suficientes  para  caracterizar  o  apontado  dissenso 
pretoriano,  tampouco a elidir os sólidos  fundamentos do aresto 
embargado. 

“Independentemente do  alcance do voto  condutor do  acórdão proferido nos 
embargos  de  divergência  acima  referido,  o  entendimento  consagrado  no  acórdão  ali 
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embargado,  que  é  o  mesmo  apontado  como  paradigma  no  presente  recurso  especial,  deve, 
igualmente, prevalecer no caso em exame. 

“Ademais,  a  Primeira  Seção,  em  pronunciamento  mais  recente,  Relator  o 
eminente  Ministro  HAMILTON  CARVALHIDO,  reafirmou  o  posicionamento  de  ofensa  à 
coisa julgada na hipótese, consoante atesta a seguinte ementa: 

AGRAVO REGIMENTAL EM EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
TRIBUTÁRIO.  DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  CSLL. 
INCONSTITUCIONALIDADE  MATERIAL.  LEGISLAÇÃO 
SUPERVENIENTE  QUE  NÃO  CRIA  NOVA  RELAÇÃO 
JURÍDICO­TRIBUTÁRIA. ALCANCE DA COISA JULGADA. 

1.  Afirmada  a  inconstitucionalidade  material  da  cobrança  da 
CSLL,  não  tem  aplicação  o  enunciado  nº  239  da  Súmula  do 
Supremo  Tribunal  Federal,  segundo  o  qual  a  "Decisão  que 
declara  indevida  a  cobrança  do  imposto  em  determinado 
exercício não faz coisa julgada em relação aos posteriores." 

2. A lei posterior que se limita a modificar as alíquotas e a base 
de  cálculo  de  tributo  declarado  inconstitucional  viola  a  coisa 
julgada.  

3.  Precedente  (EREsp  nº  731.250/PE,  Relator  Ministro  José 
Delgado, in DJe 16/6/2008). 

4.  Agravo  regimental  improvido.  (AgRg  no  AgRg  nos  EREsp 
885.763/GO,  Rel.  Min.  HAMILTON  CARVALHIDO,  Primeira 
Seção, DJ 24/2/10) 

“O acórdão do Tribunal de origem, ora recorrido, proferido em apelação nos 
embargos à execução  fiscal,  concluiu pela exigência da Contribuição Social  sobre o Lucro – 
CSLL com base, ainda, na Lei 8.212/91, que dispõe: 

Art.  23.  As  contribuições  a  cargo  da  empresa  provenientes  do 
aturamento e do lucro, destinadas à Seguridade Social, além do 
disposto  no  art.  22,  são  calculadas  mediante  a  aplicação  das 
seguintes alíquotas: 

I  ­  2%  (dois  por  cento)  sobre  sua  receita  bruta,  estabelecida 
segundo o disposto no § 1º do art. 1º do Decreto­lei nº 1.940, de 
25  de  maio  de  1982,  com  a  redação  dada  pelo  art.  22,  do 
Decreto­lei  nº  2.397,  de  21  de  dezembro  de  1987,  e  alterações 
posteriores; 

II ­ 10% (dez por cento) sobre o lucro líquido do período­base, 
antes da provisão para o Imposto de Renda, ajustado na  forma 
do art. 2º da Lei nº 8.034, de 12 de abril de 1990. 

§ 1º No caso das instituições citadas no § 1º do art. 22 desta Lei, 
a alíquota da contribuição prevista no inciso II é de 15% (quinze 
por cento; 
§ 2º O disposto neste artigo não se aplica às pessoas de que trata 
o art. 25.  
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“Segundo  o  acórdão  recorrido,  o  inciso  II  do  art.  23  da  Lei  8.212/91  teria 
estabelecido nova disciplina para a CSLL. Ocorre que referido preceito,  ao prever a alíquota 
aplicável, refere­se ao art. 2º da Lei 8.034/90, que cuida dos ajustes da sua base de cálculo, o 
qual,  por  sua vez,  foi  concebido  com  fundamento  na Lei  7.689/88,  consoante  se  verifica  no 
trecho do voto da eminente Ministra ELIANA CALMON, acima transcrito. 

“Logo,  o  preceito  em  referência  não  destoa  do  sentido  e  do  alcance  dos 
demais diplomas legais supervenientes que tratam da CSLL. Quer dizer, ao cuidar da alíquota 
aplicável, não alterou, em substância, a regra padrão de incidência da contribuição. Daí a sua 
inaptidão para comprometer a coisa julgada. 

“Com  efeito,  a  relação  de  direito  material  albergada  pela  decisão  judicial 
transitada em  julgado  teve origem com a contestada Lei 7.689/88, declarada  inconstitucional 
incidentalmente (RE 146.733), que instituiu a CSLL.  

“Diante  do  fato  de  que  o  diploma  legal  em  tela  não  foi  revogado, mas  tão 
somente alteradas, ao longo dos anos, alíquota e base de cálculo da CSLL, principalmente no 
tocante ao indexador monetário, permanecendo incólume a regra padrão de incidência, não há 
como deixar de reconhecer a ofensa à coisa julgada e, em consequência, aos arts. 467 e 471, 
caput, do CPC, pelo acórdão que permite a cobrança da referida contribuição. 

“Se  o  preceito  de  lei  d  eclarado  inconstitucional  por  decisão  judicial 
transitada em julgado, que  instituiu o  tributo,  trazendo a  regra­matriz de  incidência, continua 
em vigor e a ele fazem referência os diplomas legais supervenientes que o disciplinam, não há 
como permitir, por esse motivo, a cobrança da exação no tocante a períodos posteriores.  

“De fato, a Súmula 239/STF fixou, porém nos idos de 1963, quando editada: 
"Decisão que declara indevida a cobrança do imposto em determinado exercício não faz coisa 
julgada em relação aos posteriores". Sua aplicação,  todavia, não deve ser  linear, sob pena de 
maltrato  às  garantias  que  emergem  diretamente  da  Constituição  Federal,  sobressaindo­se  a 
coisa julgada, a segurança jurídica, sobretudo quando o substrato normativo sucedido no curso 
dos exercícios fiscais não se alterou, acrescendo­se que a ação utilizada foi a declaratória, cujo 
desiderato  é,  precisamente,  alcançar  a  certeza  ou  não,  da  existência  ou  inexistência  de 
determinada relação jurídica, tal como ocorreu. 

“Aliás,  em  seu  "Direito  Sumular"  (São  Paulo:  11ª  ed.,  p.  103),  o  Prof. 
Roberto Rosas, com espeque em precedentes do STF, anota que a tendência na aplicação de tal 
verbete é restritiva, o que se revela, data venia, consentâneo com as franquias constitucionais 
hodiernas no plano da tributação, visando, inclusive, infundir, entre os sujeitos ativo e passivo, 
um ambiente de segurança, certeza, evitando surpresas  impositivas, que em nada contribuem 
para aperfeiçoar o nosso arcabouço jurídico­tributário, se prestando, ao contrário e na essência, 
para  instabilizar  a  relação  contribuinte/fisco,  gerando  um  clima  desfavorável  ao 
desenvolvimento tranquilo da própria economia nacional. 

“Ocioso lembrar que o inciso I do art. 471 do CPC constitui exceção à regra 
básica, inscrita no caput e, assim, só deve ser aplicado, com legitimidade, em circunstância de 
fato que  justifique afastar a eficácia da coisa julgada, esta sim, merecedora, em princípio, do 
maior  prestígio  possível,  tendo  em  vista  o  seu  desideratum  ,  que  é,  em  última  análise,  a 
pacificação social com base na segurança jurídica que dela resulta.  
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“Ante o exposto, conheço do recurso especial e dou­lhe provimento. Julgo 
procedente  o  pedido  formulado  nos  embargos  à  execução  fiscal  para  anular  a  CDA 
60696004749­09.  Condeno  a  Fazenda  Nacional  ao  pagamento  das  custas  e  despesas 
processuais antecipadas pela recorrente, assim como ao pagamento da verba honorária, a qual 
fixo no percentual de 10% (dez por cento) sobre o valor atribuído à causa atualizado.  

“É o voto. 

A hipótese tratada nos presentes autos é exatamente igual àquela apreciada no 
Recurso Especial, de modo que o único caminho a percorrer, por força da previsão regimental, 
é no sentido de acolher o pleito da recorrente. 

DIANTE DO EXPOSTO e por tudo o mais que dos presentes autos consta, 
conheço do recurso voluntário e oriente meu voto no sentido de DAR­LHE PROVIMENTO.  

Sala das Sessões, em 3 de agosto de 2011. 

IRINEU BIANCHI ­ Relator 

“documento assinado digitalmente” 
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